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I - RELATÓRIO  

Trata-se do Projeto de Lei nº 1.104/2015, de autoria do nobre 

Deputado Adail Carneiro, que obriga a instalação de hidrômetros 

individualizados para cada unidade habitacional nas edificações verticais 

residenciais e nos condomínios residenciais. Nos termos da proposta, o 

condomínio ou empreendedor poderá optar pelo modelo de hidrometração 

normatizado pela concessionária ou por outro modelo individualizado.  

As companhias regionais de água e esgoto deverão prestar 

orientação para a instalação dos equipamentos, assim como promover a 

certificação técnica da eficácia dos equipamentos, dentro do prazo de cento e 

vinte dias.  



 
 

Além disso,  prevê que as edificações habitacionais de uso 

misto já existentes terão o prazo de três anos para a instalação do 

equipamento de medição, podendo, excepcionalmente, optar por forma 

alternativa de medição individual quando configurada a inviabilidade técnica ou 

econômica da referida instalação, desde que o procedimento escolhido seja 

previamente aprovado pela companhia de água e esgoto responsável.  

Por fim, o projeto determina a aplicação de penalidades pelas 

companhias de água e esgoto, em razão do descumprimento das obrigações 

previstas no projeto, a serem estabelecidas em lei específica.  

Apensados ao projeto principal, encontram-se os seguintes 

projetos: 1.455/2015, 2.055/2015, 2.358/2015, 2.445/2015 e 5.658/2016. Os  

Projetos nos 1.455/2015, 2.055/2015 e 2.358/2015 dispõem 

sobre a cobrança individualizada dos serviços de energia elétrica, água e gás 

canalizado em unidades residenciais e/ou comerciais de caráter condominial.  

O Projeto de Lei nº 2.445/2015 propõe a individualização da 

cobrança pelo consumo de água por meio da alteração da Lei nº 11.445, de 5 

janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico.  

Por fim, o Projeto de Lei nº 5.658/2016 torna obrigatória a 

instalação prévia de medidores individuais de consumo de água nas unidades 

habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida, por meio da alteração da 

Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programinha Minha 

Casa Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 

localizados em áreas urbanas.  

A proposição principal e seus apensos tramitam em regime 

ordinário e submetem-se à apreciação conclusiva das Comissões de Defesa do 



 
 

Consumidor; Desenvolvimento Urbano; e Constituição e Justiça e Cidadania 

(Art. 54 RICD). Nesta Comissão de Defesa do Consumidor, dentro do prazo 

regimental, não foram apresentadas emendas.  

É o relatório.  

II - VOTO DO RELATOR  

A proposição principal e os projetos apensados tratam da 

instalação de medidores de consumo individualizados em edifícios, conjuntos 

residenciais ou comerciais de caráter condominial. 

Apesar de tratar da garantia da medição individualizada de 

consumo, alguns projetos abrangem apenas imóveis residenciais, enquanto 

outros criam a obrigação para unidades comerciais. Na mesma linha, alguns 

tratam apenas dos serviços de fornecimento de água, ao passo que outros se 

referem também aos serviços de gás canalizado e de energia elétrica. 

Também, alguns versam apenas sobre construções futuras e outros se aplicam 

a construções concluídas.  

Porém, todos convergem para o objetivo fundamental da 

obrigatoriedade da medição individualizada, com o fim de proporcionar mais 

equidade entre os condôminos no pagamento dos serviços por eles usufruídos 

e de estimular o seu uso racional, tendo em visto o impacto ambiental da má 

utilização.  

Essa obrigatoriedade já está prevista em legislação. Foi 

debatida no âmbito do Congresso Nacional: a Lei nº 13.312, de 12 de julho de 

2016, que tornou obrigatória a medição individualizada do consumo hídrico nas 

novas edificações condominiais. Assim, entendemos que, com relação à 

individualização da medição do serviço de fornecimento de água para novas 

unidades condominiais, o assunto já foi disciplinado.  



 
 

Com referência às demais demandas de aferição 

particularizada do consumo, consideramos que as propostas contidas no 

projeto principal e nos seus apensados harmonizam-se com os preceitos da Lei 

n.º 8.078, de 1990, (Código de Proteção e Defesa do Consumidor), uma vez 

que buscam o desenvolvimento de um mercado de consumo equilibrado e 

alinhado com os princípios constitucionais da atividade econômica, em 

especial, com a defesa do meio ambiente (art. 4º, caput, e III) assegurando a 

proteção dos interesses econômicos dos consumidores (art. 4º, caput).  

No entanto, numa análise mais minuciosa, entendemos 

pertinentes alguns ajustes em relação ao parecer apresentado. Assim, 

ampliamos a individualização da água, gás e energia para todas as novas 

edificações nas diferentes organizações coletivas, a fim de abranger as 

unidades resultantes do parcelamento do solo urbano e aquelas objeto de 

incorporação imobiliária.  

No que tange às edificações condominiais já existentes 

entendemos que o impacto para a Administração Pública e para sociedade em 

geral não justificaria essa obrigação no momento. Não obstante, enfatizamos o 

dever do Poder Público de incentivar medidas de consumo sustentável em 

todas as edificações.  

Por todo o exposto, votamos pela aprovação dos Projetos de 

Lei nos 1.104, de 2015; 1.455, de 2015; 2.055, de 2015; 2.358, de 2015; 2.445, 

de 2015; e 5.658, de 2016, na forma do Substitutivo anexo.  

    Sala da Comissão, em          de               de 2017. 

 

Deputado CELSO RUSSOMANNO 

Relator 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.104, DE 2015 

(Apensados: PL nº 1.455/2015, PL nº 2.055/2015, PL nº 2.358/2015, PL nº 
2.445/2015 e PL nº 5.658/2016) 

Dispõe sobre a medição 

individualizada dos serviços de 

fornecimento de água, energia elétrica e gás 

canalizado em edificações de caráter 

condominial e dá outras providências.  

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a medição individualizada dos 

serviços de fornecimento de água, energia elétrica e gás canalizado nas 

unidades imobiliárias.  

Art. 2º É obrigatória a instalação de medidores individuais de 

consumo de água, energia elétrica e gás canalizado nas novas unidades 

residenciais, comerciais e industriais das edificações e das novas unidades 

imobiliárias decorrentes de parcelamento de solo urbano, organizadas na forma 

de condomínio, de associações de moradores ou de outra organização 

comunitária.  

§1º A instalação individual dos medidores não dispensa a 

medição do consumo global da edificação ou do empreendimento, para a 

apuração de consumo da área comum.  



 
 

§2º O disposto no caput aplica-se somente aos projetos de 

construção e empreendimentos imobiliários apresentados aos órgãos 

responsáveis pela emissão da licença urbanística após a publicação desta Lei.  

Art. 3º Os concessionários dos serviços de fornecimento de 

água, energia elétrica e gás canalizado apresentarão o resultado da avaliação 

técnica da eficácia e da eficiência dos equipamentos instalados no prazo de 

trinta dias do pedido de certificação.  

Parágrafo único. Os concessionários dos serviços de 

fornecimento de água prestarão as orientações técnicas necessárias para a 

instalação dos equipamentos a que se refere o caput deste artigo.  

Art. 4º O cavalete para instalação de gás e água, assim como a 

caixa ou quadro para medição de energia, é de propriedade do dono do imóvel, 

cabendo a este a sua manutenção e às concessionárias a conservação dos 

relógios e medidores. 

Parágrafo Único. É direito do consumidor a instalação de 

equipamentos que o protejam das incorreções registradas pelos medidores, 

desde que colocados posterior ao medidor. 

Art. 5º Os concessionários de serviços de água e esgoto e de 

energia elétrica devem disponibilizar a infraestrutura de redes até os seus 

respectivos pontos de conexão necessários à implantação dos serviços nas 

edificações e nas unidades imobiliárias decorrentes de incorporação imobiliária 

e de parcelamento de solo urbano.  

§1º No caso de não haver rede disponível de água e energia 

elétrica, fica facultado ao empreendedor imobiliário realizar as obras e a 



 
 

instalação da infraestrutura para integração com as redes existentes, de acordo 

com as normas técnicas vigentes.  

§2º Os investimentos realizados com as obras de instalação 

das redes são considerados de utilidade pública e os equipamentos serão 

devidamente incorporados ao ativo dos concessionários do serviço, devendo 

os seus custos serem reembolsados ao empreendedor ou deduzido, 

proporcionalmente, nas contas ou faturas das unidades imobiliárias resultantes 

do empreendimento em benefício do proprietário ou adquirente do imóvel, a 

partir da entrega da obra ou do recebimento do “habite-se”.  

§3º Os órgãos reguladores responsáveis pela política setorial 

de energia, água e esgoto definirão os procedimentos técnicos para efetivação 

do direito ao ressarcimento ou dedução nas faturas e contas previstos no 

parágrafo 2º.  

Art. 6º O Poder Público incentivará a individualização dos 

medidores para as edificações condominiais existentes.  

Art. 7º Esta lei entra em vigor quando da sua publicação oficial.  

Sala da Comissão, em         de                        de 2017. 

Deputado CELSO RUSSOMANNO 

Relator 


